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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Matemática

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar 
resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 
estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 
professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 
Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 
“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declarações, 
assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 
e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção

Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do 
conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação

~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)

p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real

⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)

p ⇔  q: Carlos é professor se, e somente se, a moeda do Brasil é o Real
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Noções de Medicina Legal

Conceituação: Medicina Legal é uma especialidade simultaneamente médica e jurídica que faz uso da 
sabedoria técnico-científicos medicinais para a elucidação de ocorrências de interesse judicial. Nesta área, 
o profissional atuante o médico legista. Nas palavras de um especialista, “Medicina Legal é o conjunto de 
conhecimentos médicos e paramédicos destinados a servir ao Direito, cooperando na elaboração, auxiliando a 
interpretação e colaborando na execução dos dispositivos legais atinentes ao seu campo de ação de medicina 
aplicada”1.

História e evolução 

Antiguidade: as primeiras práticas relacionadas à Medicinal Legal datam da Antiguidade. Na Roma Antiga, 
por exemplo, prescrevia-se a histerectomia sempre que a gestante fosse a óbito. Dessa prática, que era Lei 
na época, teria ocasionado o parto de Júlio César (futuro imperador).  No Antigo Egito, as gestantes eram 
poupadas de suplício, e, para tal, eram submetidas a um exame prévio.  

Oficialização: durante a Renascença e a Baixa Idade Média, a Medicina Legal recebeu a intervenção do 
Direito Canônico, e a prova médica adquiriu maior relevância. Foi na Alemanha que Medicina Legal teve seu real 
nascimento, a partir da Constituição do Império Germânico, que estabelecia que, para casos como omicidios, 
lesões e aborto, era obrigatória a realização de da perícia. Assim, Medicina Legal foi legalizada em 1507, com 
a publicação do Código de Bamberg, que declarava esse ramo como ciência apta a prover provas técnicas de 
caráter medicinal para assessorar a Justiça.   

A Medicina Legal no Brasil: os principais nomes dessa especialidade no nosso país são Afrânio Peixoto, 
Oscar Freire e Raimundo Nina Rodrigues.  

Atualidade: em 2011, o Conselho Federal de Medicina (CFM) atualizou a denominação dessa especialidade, 
que, a partir de então, passou a constar como Medicina Legal e Perícias Médicas. 

Divisões: a Medicina Legal pode ser classificada conforme suas subáreas, e estas, por sua vez, de acordo 
com o foco de estudo.  

1. Medicina Legal Judiciária (estuda a introdução à Criminalística, Medicina Legal, Psiquiatria Forense, 
Sexologia e Tanatologia) 

2. Medicina Legal Social (dedica-se às áreas preventiva da Medicina Legal, trabalhista e securitária) 

3. Medicina Legal Profissional (preocupa-se com a atuação dos profissionais da medicina no que se refere 
à diceologia, ou seja, os direitos, e com a deontologia, isto é, os direitos.  

Aspecto histórico: de acordo com essa perspectiva, que se aprofunda nos estágios evolutivos 
dessa especialidade, a Medicina Legal se divide em:   

• Medicina Legal Pericial: denominada, também, de Medicina Técnico Pericial Forense ou Legal Administrativa, 
volta-se aos  serviços  legispericiais  da gestão jurídica; possui natureza legislativa e auxilia na criação e na 
revisão de leis em que se regulamentam fatos relacionados à ciência biológica ou seus análogos.  

• Medicina Legal Filosófica: dedica-se a temas relacionados à Moral, à Ética e à Bioética Médica.   

1  GOMES, Hélio. MEDICINA LEGAL, p. 28. Disponível em: <:www.historiaecultura.pro.br>. Acesso em: 
30.09.2021
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Noções de Odontologia Legal

Conceito
A perícia é uma prática antiga que vem se adaptando ao surgimento de novas técnicas e de profissionais 

especializados em diversas áreas. A odontologia legal é uma ciência que contribui para essa prática e também 
vem passando por adaptações ao longo dos anos, adaptações estas que se mostram cada vez mais importan-
tes no auxilio das investigações trabalhistas, administrativas, civis e principalmente criminais1.

A Odontologia Legal é a especialidade que aplica os conhecimentos odontológicos, sem exceção, desde 
anatomia e matérias básicas, até as mais complexas especialidades como dentística, prótese, ortodontia, odon-
topediatria, periodontia, cirurgia buco-maxilo-facial, endodontia e radiologia, aos interesses do Direito.

Aplicações
As áreas de atuação do profissional especialista em Odontologia Legal estão descritas nos artigos 63 e 64 

da Resolução 63/2005 do Conselho Federal de Odontologia (CFO), que aprova a Consolidação das Normas 
para procedimentos nos Conselhos de Odontologia2:

SEÇÃO VIII
ODONTOLOGIA LEGAL

Art. 63. Odontologia Legal é a especialidade que tem como objetivo a pesquisa de fenômenos psíquicos, 
físicos, químicos e biológicos que podem atingir ou ter atingido o homem, vivo, morto ou ossada, e mesmo 
fragmentos ou vestígios, resultando lesões parciais ou totais reversíveis ou irreversíveis.

Parágrafo único. A atuação da Odontologia Legal restringe-se à análise, perícia e avaliação de eventos re-
lacionados com a área de competência do cirurgião-dentista, podendo, se as circunstâncias o exigirem, esten-
der-se a outras áreas, se disso depender a busca da verdade, no estrito interesse da justiça e da administração.

Art. 64. As áreas de competência para atuação do especialista em Odontologia Legal incluem:

a) identificação humana;

b) perícia em foro civil, criminal e trabalhista;

c) perícia em área administrativa;

d) perícia, avaliação e planejamento em infortunística;

e) tanatologia forense;

f) elaboração de:

1) autos, laudos e pareceres;

2) relatórios e atestados;

g) traumatologia odontolegal;

h) balística forense;

i) perícia logística no vivo, no morto, íntegro ou em suas partes em fragmentos;

j) perícia em vestígios correlatos, inclusive de manchas ou líquidos oriundos da cavidade bucal ou nela 
presentes;

k) exames por imagem para fins periciais;

l) deontologia odontológica;

m) orientação odontolegal para o exercício profissional; e,

n) exames por imagens para fins odontolegais.
1 Silveira EMSZSF. Odontologia legal: conceito, origem, aplicações e história da perícia. Saúde, Ética & Justi-

ça. 2008.
2 https://website.cfo.org.br/normas-cfo-cros/
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Noções de Química

Soluções; densidade; concentração das soluções; diluição de soluções; volumetria
Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na matéria de Noções de Medicina Legal

Não deixe de conferir!

Noções de Física: estado físico da matéria, sólido, líquido, gasoso
Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na matéria de Noções de Medicina Legal

Não deixe de conferir!

Noções de anatomia e fisiologia humanas
Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na matéria de Noções de Medicina Legal

Não deixe de conferir!

B
iosegurança: prevenção de acidentes e cuidados de ordem pessoal e geral; perigos no ambiente 
de trabalho: cuidados gerais, substâncias tóxicas, emitentes de vapores venenosos, explosivos e 

combustíveis, manuseio de matéria contaminada
Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na matéria de Noções de Medicina Legal

Não deixe de conferir!
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Noções de Tanatologia Forense

— Cronotanatognose
É a parte da Tanatologia que estuda a data aproximada da morte. Com efeito, os fenômenos cadavéricos, 

não obedecendo ao rigorismo em sua marcha evolutiva, que difere conforme os diferentes corpos e com a 
causa mortis e influência de fatores extrínsecos, como as condições do terreno e da temperatura e humidade 
ambiental, possibilitam estabelecer o diagnóstico da data da morte tão exatamente quanto possível, porém não 
com certeza absoluta. O seu estudo importa no que diz respeito à responsabilidade criminal e aos processos 
civis ligados à sobrevivência e de interesse sucessório. A cronotanatognose baseia-se num conjunto de 
fenômenos, a saber: 

Resfriamento do cadáver 
Em nosso meio é de 0,5°e nas três primeiras horas; a seguir, o decréscimo de temperatura é de 1°e por 

hora, até o restabelecimento do equilíbrio térmico com o meio ambiente. 

Rigidez cadavérica
Pode manifestar-se tardia ou precocemente. Segundo Nysten-Sommer, ocorre obedecendo à seguinte 

ordem: na face, nuca e mandíbula, 1 a 2 horas; nos músculos tóraco-abdominais, 2 a 4 horas; nos membros 
superiores, 4 a 6 horas; nos membros inferiores, 6 a 8 horas post mortem. A rigidez cadavérica desaparece 
progressivamente seguindo a mesma ordem de seu aparecimento, cedendo lugar à flacidez muscular, após 36 
a 48 horas de permanência do óbito.

Livores
Podem surgir 30 minutos após a morte, mas surgem habitualmente entre 2 a 3 horas, fixando-se 

definitivamente no período de 8 a 12 horas após a morte.

Mancha verde abdominal
Influenciada pela temperatura do meio ambiente, surge entre 18 a 24 horas, estendendo-se progressivainente 

por todo o corpo do 3.° ao 5.° dia após a morte

Gases de putrefação
O gás sulfidrico, surge entre 9 a 12 horas após o óbito. Da mesma forma que a mancha verde abdominal, 

significa putrefação. 

Decréscimo de peso 

Tem valor relativo por sofrer importantes variações determinadas pelo próprio corpo ou pelo meio ambiente. 
Aceita-se, no entanto, nos recém-natos e nas crianças uma perda em geral de 8g/kg de peso nas primeiras 24 
horas após o falecimento. 

Crioscopia do sangue 

O ponto crioscópico ou ponto de congelação do sangue é de -0,55°C a -0,57°C. A crioscopia tem valor para 
afirmar a causa jurídica da morte na asfixia-submersão e indicar a natureza do meio líquido em que ela ocorreu.

Cristais do sangue putrefato 

São os chamados cristais de Westenhöffer-Rocha-Valverde, lâminas cristalóides muito frágeis, entrecruzadas 
e agrupadas, incolores, que adquirem coloração azul pelo ferrocianeto de potássio, e castanha, pelo iodo, 
passíveis de ser encontradas a partir do 3.° dia no sangue putrefato.

Fauna cadavérica
O seu estudo em relação ao cadáver exposto ao ar livre tem relativo valor conclusivo na determinação da 

tanatocronognose, embora os obreiros ou legionários da morte surjam, com certa seqüência e regularidade, 
nas diferentes fases putrefativas adiantadas do cadáver, as turmas precedentes preparando terreno para as 
legiões sucessoras, representadas por um grupo de oito. 
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Noções de Arquivologia

Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, temos quatro definições para o termo arqui-
vologia:

1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa 
ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e o 
acesso a documentos.

3. Instalações onde funcionam arquivos.

4. Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, normas, técnicas e procedimentos para gerenciar 
as informações no processo de produção, organização, processamento, guarda, utilização, identificação, pre-
servação e uso de documentos de arquivos.

Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública e 
privada, pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

Um documento é o registro de informações, independente da natureza do suporte que a contém.

Já informação é um “elemento referencial, noção, ideia ou mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio física, aquela que o contém o documento, podendo ser: papel; pen-drive; película foto-
gráfica; microfilme; CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:

- Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os documentos de arquivo, que são acumulados organica-
mente pela entidade, de forma ordenada, preservando-os para a consecução dos objetivos funcionais, legais e 
administrativos, tendo em conta sua utilidade futura.

- Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são materiais ordenados para estudo, pesquisa e con-
sulta.

- Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/ou tridimensionais) de museu, que são criações artís-
ticas ou culturais de uma civilização ou comunidade, possuindo utilidade cultural, de informação, educação e 
entretenimento. 

- Centros de documentação ou informação: é um órgão/instituição/serviço que busca juntar, armazenar, 
classificar, selecionar e disseminar informação das mais diversas naturezas, incluindo aquelas próprias da bi-
blioteconomia, da arquivística, dos museus e da informática.

Princípios
A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais para o seu funcionamento. São eles:

- Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou método histórico: fundo é um conjunto de documentos 
de uma mesma proveniência. Eles podem ser fundos abertos ou fechados. 

Fundo aberto é aquele ao qual podem ser acrescentados novos documentos em função do fato de a entida-
de produtora continuar em atividade.

Fundo fechado é aquele que não recebe acréscimo de documentos, uma vez que a entidade produtora não 
se encontra mais em atividade. Porém, ele pode continuar recebendo acréscimo de documentos desde que 
seja proveniente da mesma entidade produtora de quando a organização estava funcionando.

- Princípio da indivisibilidade ou integridade arquivística: é necessário manter a integridade do arquivo, sem 
dispersar, mutilar, alienar, destruir sem autorização ou adicionar documento indevido.
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— Documentos Médico-Legais
Documento é toda anotação escrita que tem a finalidade de reproduzir e representar uma manifestação do 

pensamento. No campo médico-legal da prova, são expressões gráficas, públicas ou privadas, que têm o cará-
ter representativo de um fato a ser avaliado em juízo1.

Os documentos que podem interessar à Justiça, são: as notificações, os atestados, os prontuários, os rela-
tórios e os pareceres; além desses, os esclarecimentos não escritos no âmbito dos tribunais, constituídos pelos 
depoimentos orais.

Tipos de documentos médico-legais: 
Relatórios
O relatório médico-legal é a descrição mais minuciosa de uma perícia médica a fim de responder à solici-

tação da autoridade policial ou judiciária frente ao inquérito (peritia percipiendi). Se esse relatório é realizado 
pelos peritos após suas investigações, contando para isso com a ajuda de outros recursos ou consultas a 
tratados especializados, chama-se laudo. E quando o exame é ditado diretamente a um escrivão e diante de 
testemunhas, dá-se lhe o nome de auto.

O relatório é constituído das partes descritas a seguir:

• Preâmbulo. Constam dessa parte a hora, data e local exatos em que o exame é feito. Nome da autorida-
de que requereu e daquela que determinou a perícia. Nome, títulos e residências dos peritos. Qualificação do 
examinado.

• Quesitos. Nas ações penais, já se encontram formulados os chamados quesitos oficiais. Mesmo assim, 
podem, à vontade da autoridade competente, existir quesitos acessórios. Em Psiquiatria Médico-Legal, assim 
como no cível, não existem quesitos oficiais, ficando o juiz e as partes no direito de livremente formularem 
conforme exigências do caso.

• Histórico. Consiste no registro dos fatos mais significativos que motivam o pedido da perícia ou que pos-
sam esclarecer e orientar a ação do legisperito. Isso não quer dizer que a palavra do declarante venha a torcer a 
mão do examinador. Outra coisa: essa parte do laudo deve ser creditada ao periciado, não se devendo imputar 
ao perito nenhuma responsabilidade sobre seu conteúdo.

Mesmo não sendo o momento mais expressivo do documento médico-legal, o histórico tem-se revelado na 
experiência pericial, muitas vezes, como uma fase imprescindível, necessária e importante. Tão valiosa, que a 
norma processual civil assegura ao perito o direito de ouvir testemunhas e recorrer a qualquer outra fonte de 
informação que possa orientar seu trabalho.

E essa orientação na ação pericial tem justificativas, principalmente nas questões penais, no que diz res-
peito à criminodinâmica, como as condições da violência, posição e distância do agressor, tempo de ofensa, 
local da violência, condições anteriores da vítima e outras circunstâncias que certamente tornar-se-ão úteis à 
complementação do raciocínio e das conclusões do periciador. Para não falar na perícia psiquiátrica, em que a 
história do periciando constitui-se em um dos pontos de maior relevo do projeto médico-pericial.

Ainda que a prática médico-legal não tenha o caráter de ato de investigação ou de instrução, mas de prova, 
o histórico inclui-se, hoje, na moderna concepção pericial, como um instante de indiscutível necessidade.

O laudo deve apontar uma ideia real não só da lesão, mas, também, do modo pelo qual ela foi produzida. Só 
assim ele alcançará seu verdadeiro sentido: o de exibir uma imagem bem viva, pelo menos a mais aproximada 
da dinâmica do evento, do qual a agressão foi a consequência.

• Descrição. É a parte mais importante do relatório médico-legal. Por isso, é necessário que se exponham 
todas as particularidades que a lesão apresenta, não devendo ser referida apenas de forma nominal, como, por 
exemplo, ferida contusa, ferida de corte, queimadura, marca elétrica, entre outras. Devem-se deixar para a últi-
ma parte do documento: respostas aos quesitos, a referência ao meio ou o tipo de ação que provocou a ofensa.

1  FRANÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 11ª ed. - Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017.


